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C0ÂMARA MUNICIPAL DE IMBITUBA 

    COMISSÃO DE LEGIS1LAÇÃO, CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL. 
 

 
 Parecer ao Projeto de Lei 5.351/2021 

 
Origem: 

 
( ) Poder Executivo 

 
(x) Poder 
Legislativo 

 
( ) Iniciativa Popular 

 
Datas e Prazos: 

 
Data 
Recebida: 

 
 

  

Data para 
emitir 
parecer: 

 
 

 
 

 
 

 
Ementa: 

 
Institui o Dia Municipal em memória às vítimas da COVID-19, no município de 
Imbituba-SC. 

 
Despacho do Presidente: 

 
Designo para Relator: Vereador Bruno Pacheco da Costa, 14/07/2021. 

___________________________ 
Eduardo Faustina da Rosa 
Presidente da Comissão 

 

 
I - Relatório: 

 
Trata-se de PL que Institui o Dia Municipal em memória às vítimas da 

COVID-19. 
 
O PL foi protocolado nesta Casa em 22/06/2021, sendo lido em Plenário 

no mesmo dia para a devida publicidade na sessão ordinária do dia 28/06/2021. 
 
Seguindo o trâmite regimental, o projeto foi encaminhado à Comissão de 

Constituição e Justiça para parecer acerca da legalidade e constitucionalidade.  
 
A comissão em reunião realizada 30 de junho de 2021 deliberou no 

sentido de encaminhar o projeto de lei à assessoria jurídica desta Casa. 
 
O parecer jurídico foi apresentado em 07 de julho de 2021, sendo o 

 
 
Prazos para 
emitir Parecer 

 Imediato (art.138, R.I) 

 4 dias (art. 68, § 2°, R.I) 

x 8 dias (art. 68, R.I) 

 16 dias (art. 68, § 1°, R.I) 

 24 dias (art. 68, § 1°, R.I) 
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parecer pela legalidade e constitucionalidade do projeto de lei. 
 
É o relatório. 

 
II – Análise 

Conforme o artigo 46 e 76 do Regimento Interno desta Casa cabe a 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final estudar as proposições e os 
assuntos distribuídos ao seu exame, manifestando sobre eles a sua opinião para 
orientação do Plenário, bem como manifestar-se sobre todos os assuntos nos 
aspectos constitucional e legal, bem como gramatical, de modo a adequar ao bom 
vernáculo o texto das proposições. 

O projeto de lei é de autoria do vereador Gilberto Pereira e tem como 
objetivo oficializar e perpetuar através de lei, o Dia Municipal em Memória às 
vítimas de COVID-19 em Imbituba, sendo que a data escolhida simboliza o registro 
do primeiro óbito pela doença no Município, que ocorreu dia 16 de julho de 2020. 

Inicialmente tem-se que o projeto de lei se adéqua à competência 
legislativa assegurada ao município no art. 30, I e IX da Constituição Federal c/c 
art. 15, I da Lei Orgânica Municipal1, estando dentro do âmbito das atribuições 
definidas constitucionalmente aos municípios. 

Quanto à iniciativa, vislumbra-se que o projeto de lei não se enquadra 
nas matérias de iniciativa exclusiva do Prefeito, sendo perfeitamente possível a 
proposição por vereador. 2 

Corroborando acerca das competências municipais, os ensinamentos do 
mestre José Afonso da Silva:  

“O art. 30 da Constituição já discrimina as bases da competência dos 
Municípios, tais como: (1) legislar sobre assuntos de interesse local, que 
consubstancia a área de competência legislativa (...) (2) suplementar a 
legislação federal e a estadual no que couber; aí, certamente, competirá 
aos Municípios legislar supletivamente sobre: (...) (c) proteção do 
patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico.” (Curso de 
Direito Constitucional Positivo, 36ª edição, Malheiros, páginas 645 e 646) 

 

Neste sentido é o parecer jurídico desta Casa: 

Desse modo, não há qualquer limitação constitucional à propositura de 
Projeto de Lei por vereador versando sobre a matéria aqui tratada, 

                                                           
1
 Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; II - suplementar a legislação federal e a 

estadual no que couber; [...] 

Art. 15. Compete ao Município, no exercício de sua autonomia o que lhe é de seu peculiar interesse e do bem estar de 

sua população, e ainda: I - legislar sobre assuntos de interesse local;[...] 
2
 Art. 72 - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as Leis que disponham sobre: 

 I - criação, transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou 

aumento de sua remuneração;  

II – servidores públicos do Poder Executivo, da administração indireta e autarquias, seu Regime Jurídico, provimento de 

cargos, estabilidade e aposentadoria;  

III - criação, estruturação e atribuições das Secretárias, Departamentos ou Diretório equivalentes e órgãos de 

administração pública; 

 IV - matéria orçamentária e que autorize a abertura de crédito ou conceda auxilio e subvenções 
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especialmente porque não foram criados deveres ou obrigações ao 
Executivo. Portanto, é de se reconhecer que o Projeto de Lei não adentra 
em matéria de cunho eminentemente administrativo, situação que levaria 
a veto específico por vício de iniciativa. 

Sobre o tema, destaca-se o posicionamento da jurisprudência: 

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO 
DE PELOTAS. LEI MUNICIPAL N.º 6.019/2013 QUE INCLUI NO 
CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO MUNICIPIO AS FESTAS DE 
IEMANJÁ E NOSSA SENHORA DOS NAVEGANTES. Constitui-se em 
vicio de iniciativa a promulgação, pelo Poder Legislativo de Lei Municipal 
que, ao incluir no calendário oficial de eventos do município as festas de 
Iemanjá e de Nossa Senhora dos Navegantes, interfere na organização 
de órgãos da Administração Pública, matéria reservada ao Chefe do 
Poder Executivo; bem como origina despesas não previstas na lei de 
diretrizes orçamentárias, com a criação de atribuições e serviços a serem 
executados pela Administração Municipal. Afronta ao artigo 8º, artigo 10, 
artigo 60, inciso II, alínea "d", artigo 61, incisos I e II, artigo 82, incisos III 
e VII, artigo 149, incisos I, II e III, bem como ao artigo 154, incisos I e II, 
todos da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70057519886, Tribunal Pleno, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 06-10-
2014). Assunto: 1. Lei Municipal. Inclusão no calendário oficial de 
eventos do municipio as festas de Iemanjá e de Nossa Senhora dos 
Navegantes. Iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo. Falta de 
Iniciativa do Prefeito. Efeitos. Aumento de Despesa Pública. 
Caracterização. 2. Lei. Inconstitucionalidade. Ação Direta de 
Inconstitucionalidade. 3. Origem: Pelotas. Referência legislativa: LM-
6019 DE 2013 CE-8 DE 1989 CE-10 DE 1989 CE-60 INC-II LET-D DE 
1989 CE-82 INC-III INC-VII DE 1989 CE-149 INC-I INC-II INC-III DE 
1989 CE-154 INC-I INC-II DE 1989. Jurisprudência: ADI 70044407526 
ADI 70024772329 ADI 70037974110 ADI 70022341978 ADI 
70013841515 (grifei). 

Nesse passo, em relação à técnica Legislativa, o presente projeto está 
de acordo com a Lei, não contrariando nenhuma ordem jurídica, pois a 
iniciativa parlamentar é legítima, uma vez que não se trata de matéria 
cuja competência seja privativa de outro Poder (CF, art. 61). 

Sendo assim, a Comissão de Constituição e Justiça desta Casa 
Legislativa, entende que o projeto obedece aos requisitos de constitucionalidade, 
legalidade e regimentalidade na proposição, não apresentando nenhum vício de 
ordem formal ou material, e não encontrando óbices à aprovação. 

Vislumbra-se a ausência de despesa ao Município, o que desnecessário 
o envio do projeto de lei à Comissão de Finanças e Orçamento. 

Assim, encaminhe-se á Comissão de Cultura. 

 

III – Voto 
Assim, voto pela legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei nº 5.351/2021.  

 

___________________ 
Bruno Pacheco da Costa 

Relator 
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   RESULTADO DA VOTAÇÃO DO RELATÓRIO DO RELATOR 
Parecer da Comissão de Legislação, Constituição, Justiça e Redação Final 

     A Comissão de Legislação, Constituição, Justiça e Redação Final, em reunião do dia 
14 de julho de 2021, através do sistema de deliberação digital, opinou por unanimidade 
pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa pela aprovação do Projeto de 
Lei 5.351/2021. 
 

Sala das Comissões, 14 de julho de 2021. 
 
 
 

Favorável 
Eduardo Faustina da Rosa 

Presidente 
 

                   Favorável                                                               Favorável 
Michell Nunes Bruno Pacheco da Costa 

Vice-Presidente Membro 
 
 

 
 

 

 


